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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE DA AGENTE. REITERAÇÃO DELITIVA. 
RÉ QUE PERMANECEU PRESA DURANTE TODA A INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. REGIME 
SEMIABERTO. COMPATIBILIDADE COM A MANUTENÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. EXCEPCIONALIDADE DEMONSTRADA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA.  PLEITO DE PRISÃO DOMICILIAR. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA E REITERAÇÃO DE PEDIDOS.  AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

 1. O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento 
segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e 
manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados 
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal. Convém, ainda, ressaltar que, 
considerando os princípios da presunção da inocência e a 
excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 
persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, presentes elementos concretos para 
justificar a manutenção da prisão preventiva, para garantia da ordem 
pública. As instâncias ordinárias ressaltaram a periculosidade da paciente, 
consubstanciada no fundado receio de que poderia, em liberdade, tornar-
se foragida, além do risco de reiteração delitiva, tendo em vista que a 
paciente possui vários outros processos criminais em seu desfavor, 
originados de infrações como estelionato, furto qualificado e 
associação criminosa.

2. Tendo a agravante permanecido presa durante todo o 
processo, não deve ser permitido o recurso em liberdade, especialmente 
porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se 
mostra adequada sua soltura depois da condenação em primeiro grau.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que 
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as condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

5. Esta egrégia Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
acolhendo o posicionamento da Corte Suprema, passou, então, a aderir 
ao entendimento de que a fixação do modo prisional semiaberto inviabiliza 
a negativa do direito do recurso em liberdade, salvo quando constatada 
circunstância excepcional que demonstre a imprescindibilidade da prisão 
preventiva, ocasião em que deverá ser realizada a compatibilização da 
segregação com o regime intermediário. Precedentes. 

 In casu, não se depreende flagrante ilegalidade na imposição 
da custódia cautelar, compatibilizada com o regime semiaberto, tal qual 
bem determinado pela Corte estadual no acórdão objurgado, considerada 
a notícia da reiteração delitiva da agravante.

6. A questão relativa à concessão de prisão domiciliar não foi 
analisada pelo Tribunal de origem, o qual, inclusive, destacou que fora 
objeto de outro habeas corpus (HC 2291165-13.2023.8.26.0000), bem 
como não teria sido discutido na sentença condenatória, de modo que 
obsta o exame por esta Corte Superior de Justiça nesta oportunidade, sob 
pena de supressão de instância. Ademais, registre-se que mencionada 
matéria foi analisada nos autos do RHC n. 191.620/SP, no qual, em 
20/2/2024, por decisão singular, neguei provimento ao recurso ordinário, 
configurando, assim, inadmissível reiteração de pedidos.

7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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as condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

5. Esta egrégia Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
acolhendo o posicionamento da Corte Suprema, passou, então, a aderir 
ao entendimento de que a fixação do modo prisional semiaberto inviabiliza 
a negativa do direito do recurso em liberdade, salvo quando constatada 
circunstância excepcional que demonstre a imprescindibilidade da prisão 
preventiva, ocasião em que deverá ser realizada a compatibilização da 
segregação com o regime intermediário. Precedentes. 

 In casu, não se depreende flagrante ilegalidade na imposição 
da custódia cautelar, compatibilizada com o regime semiaberto, tal qual 
bem determinado pela Corte estadual no acórdão objurgado, considerada 
a notícia da reiteração delitiva da agravante.

6. A questão relativa à concessão de prisão domiciliar não foi 
analisada pelo Tribunal de origem, o qual, inclusive, destacou que fora 
objeto de outro habeas corpus (HC 2291165-13.2023.8.26.0000), bem 
como não teria sido discutido na sentença condenatória, de modo que 
obsta o exame por esta Corte Superior de Justiça nesta oportunidade, sob 
pena de supressão de instância. Ademais, registre-se que mencionada 
matéria foi analisada nos autos do RHC n. 191.620/SP, no qual, em 
20/2/2024, por decisão singular, neguei provimento ao recurso ordinário, 
configurando, assim, inadmissível reiteração de pedidos.

7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por TAISA VICENTE contra decisão 

de minha lavra por meio da qual  indeferi liminarmente o  habeas corpus impetrado em 

seu favor. 

No presente recurso, a agravante reitera a alegação de que não foi apresentada 

fundamentação idônea para a decretação de sua segregação cautelar, reputando 

ausentes os requisitos autorizadores da custódia preventiva, elencados no art. 312 do 

Código de Processo Penal – CPP.

Enfatiza, mais uma vez, a incompatibilidade da prisão cautelar com o regime 

inicial de cumprimento de pena fixado por ocasião da sentença, qual seja, o 

semiaberto.

Requer, assim, a reconsideração da decisão ou o provimento do agravo a fim de 

conceder a ordem de habeas corpus nos termos pleiteados na inicial. 

É o relatório. 

VOTO

A despeito das razões defensivas, a decisão impugnada deve ser mantida por 

seus próprios fundamentos, pois a agravante não trouxe novos argumentos capazes de 
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superar a motivação evocada no decisum recorrido.

Conforme outrora destacado, busca-se, com a presente impetração, a 

revogação da prisão preventiva da paciente, ainda que mediante a aplicação de 

medidas cautelares alternativas. Subsidiariamente, pleiteia pela concessão da prisão 

domiciliar.  

Da análise dos autos, vê-se que o Juízo sentenciante negou o direito da ora 

paciente recorrer em liberdade, sob os seguintes fundamentos:

"A ré foi presa porque estava em local incerto e não 
sabido e, com a prisão, persistem os requisitos da custódia 
cautelar pois suas conduta demonstrou que, em liberdade, 
ausenta-se do distrito da culpa sem informar seu paradeiro, 
conforme se constata pela quantidade de processos 
suspensos pelo art. 366 do CPP, pelo que não poderá 
recorrer em liberdade, oficiando-se para transferência ao 
regime fixado (semiaberto). Em caso de recurso, expeça-se 
guia de recolhimento provisória" (fl. 31).

A referida segregação antecipada foi mantida pelo Tribunal de origem, que 

denegou a ordem de habeas corpus sob os seguintes termos:
 

" Informou a MM Juíza,verbis:

 

“A paciente foi presa preventivamente em 07/08/2023 
(fls.217/226) por decisão de fls. 150/151 (16/04/2021).
A ré foi citada e apresentou resposta à acusação em28/09/2023 
(fls. 260/261).
Em 06/11/2023, em cumprimento à Resolução CNJ n.º62/2020 
e art. 316, parágrafo único, do Código de ProcessoPenal, 
reavaliei a prisão preventiva da averiguada e observeios 
elementos de prova já amealhados aos autos nãoapontavam 
fatos que modificassem a decisão que determinoua prisão, e 
que os fundamentos permaneciam intactos. Destaforma, 
persistindo os requisitos e pressupostos da prisãpreventiva, 
mantive a prisão de TAISA VICENTE (fls. 329).
Anoto que em 19/12/2023 (fls. 439/440) prestei 
informaçõesreferente ao HC nº 191620/SP (2023/0457785-7).
Foi realizada audiência de instrução e julgamento 
em23/01/2024 (fls. 470/471) e, após regular instrução e 
debates,foi proferida sentença em audiência, condenando a ré 
TAÍSAVICENTE à pena de 02 anos e 11 meses de reclusão, 
emregime inicial semiaberto, e ao pagamento de 14 dias-
multa,por infração ao art. 155, § 4º, incisos II e IV, c.
c. art. 61,inciso II, alínea “h”, ambos do Código Penal, 
negandodireito de recorrer em liberdade e determinando 
expedição de ofício por conta do regime fixado.
Foram apresentadas razões de apelação da Defesa e 
contrarrazões pelo MP e expedida guia de execuçãoprovisória. 
Os autos aguardam encaminhamento para o E. Tribunal de 
Justiça.”

 

Em relação ao ato ora impugnado, tem-seque a 
constrição cautelar restou mantida nos seguintes 
termos,verbis:
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“A ré foi presa porque estava em local incerto e não sabido e, 
com a prisão, persistem os requisitos da custódia cautelarpois 
suas conduta demonstrou que, em liberdade, ausenta-se do 
distrito da culpa sem informar seu paradeiro, conforme se 
constata pela quantidade de processos suspensos pelo art.366 
do CPP, pelo que não poderá recorrer em liberdade,oficiando-
separatransferênciaaoregimefixado(semiaberto).”

 

Como se vê, a decisão está devidamente 
fundamentada a partir do caso concreto, ainda que 
de forma sucinta, não se podendo olvidar que, à luz do 
direito pretoriano,“a manutenção da custódia cautelar no 
momento da sentença condenatória, em hipóteses em que 
o acusado permaneceu preso durante toda a instrução 
criminal, não requer fundamentação exaustiva” (STJ, AgRg 
no HC 856209/MG, DJe20/10/2023).

Insta salientar, inclusive, que a prisãopreventiva 
imposta à paciente já teve sua legalidadeaferida por este 
Colegiado em momento anterior, quandodo julgamento do 
HC 2291165-13.2023.8.26.0000, em23/11/2023, ocasião 
em que a ordem foi denegada porunanimidade, uma vez 
que se entendeu que a medida prisional fora 
adequadamente aplicada. Nesse contexto,resta concluir 
que, inalterados os fundamentos da segregação 
cautelarpreviamente examinada e convalidada por este 
TJSP inexiste constrangimento ilegal oriundo da negativa 
do direito de a acusadarecorrer em liberdade.

Também não há falar em ausência de 
contemporaneidade da medida extrema, porquanto, 
alémde a mesma ter sido decretada logo no início da 
faseprocessual, o fundamento indicado pela Magistrada de 
que a paciente, com seu comportamento, “demonstrou que, 
em liberdade, ausenta-se do distrito da culpa sem informar 
seu paradeiro, conforme se constata pela quantidade de 
processos suspensos pelo art. 366 do CPP”, não se revela 
esvaído pelo decurso do tempo; pelo contrário, inspira 
fundado receio de que, solta, a ré poderá tentar furtar-se à 
aplicação da lei penal, mormente no atual estágio da 
persecução penal, em que já existe condenação proferida 
na origem. Subsistindo o risco advindo da liberdade, tem-
se por atual a necessidade da prisão.

Sobre a questão atinente ao regime inaugural 
imposto, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça que a 
prisão preventiva é compatível com o  programa 
semiaberto, bastando a adequação da custódia cautelar ao 
modo de execução estabelecido (AgRg no HC869266/SC, 
DJe 11/12/2023; AgRg no RHC190346/MG, DJe 
15/12/2023). E, no caso vertente, depreende-se da decisão 
singular que referida adequação foi determinada.

Registre-se, ademais, não se ignorar a existência de 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido da 
incompatibilidade, como regra, entre a cautelar máxima e o 
regime semiaberto. Ocorre, no entanto, que a própria 
Suprema Corte admite exceções, como situações de 
reiteração delitiva, por exemplo (HC 223529 AgR, 

Documento eletrônico VDA43018297 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 21/08/2024 14:53:47
Código de Controle do Documento: 5595250c-c5d7-49bd-b42b-56cb75b84b1d



publicado em 20/04/2023).
Na hipótese, além do fundado receio de que a 

acusada poderia, em liberdade, tornar-se foragida, pode-se 
afirmar que o fato de haver vários outros processos 
criminais em seu desfavor, originados de infrações como 
estelionato, furto qualificado e associação criminosa (vide 
fls. 143/148 da origem), é circunstância igualmente 
sinalizadora de contumácia delitiva e, por conseguinte, de 
maior propensão à reiteração de ilícitos penais, daí a 
possibilidade que exsurge de se manter a constrição 
cautelar mesmo diante do regime fixado.

[...]
No mais, estando adequadamente demonstrada a 

necessidade da manutenção do cárcere provisório, revela-
se inviável seu afastamento por conta de eventuais 
condições favoráveis da paciente, assim como inviável sua 
substituição por cautelares mais brandas.

Por fim, no que concerne à pretendida prisão 
domiciliar, anoto que os argumentos aqui deduzidos para 
tanto são os mesmos daqueles formulados por ocasião do 
HC 2291165-13.2023.8.26.0000, repito, denegada a ordem 
por esta 2ª Câmara.

Além do mais, vê-se que o tema sequer foi 
abordado no ato objeto desta impetração, de modo que 
eventual análise da matéria diretamente neste Colegiado 
implicaria supressão de instância, daí a incognoscibilidade 
de tal ponto do writ"  (fls. 17/23).

 
Quanto aos fundamentos da custódia cautelar, o Superior Tribunal de Justiça – 

STJ firmou posicionamento segundo o qual, considerando a natureza excepcional da 

prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção 

quando evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o preenchimento 

dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, uma vez que as instâncias ordinárias ressaltaram a periculosidade da 

agravante, consubstanciada no fundado receio de que poderia, em liberdade, tornar-se 

foragida, além do risco de reiteração delitiva, tendo em vista que a paciente possui 

vários outros processos criminais em seu desfavor, originados de infrações como 

estelionato, furto qualificado e associação criminosa.

É cediço que "a preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão 

preventiva quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 

pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias 
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denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade" (RHC 

107.238/GO, Rel. Ministro ANTÔNIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, 

DJe 12/3/2019).

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na aplicação da lei penal e na garantia da ordem pública, não havendo 

falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 

revogação.

A propósito, vejam-se demais precedentes deste Tribunal Superior de Justiça:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA 
IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
INSUFICIÊNCIA. PEDIDO DE EXTENSÃO. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA.

1. A validade da segregação cautelar está 
condicionada à observância, em decisão devidamente 
fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a 
demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva foi imposta em 
decorrência da gravidade concreta da conduta delitiva, 
reveladora da periculosidade da acusado, que seria o elo 
entre os demais suspeitos de uma associação criminosa 
voltada para a prática de subtração fraudulenta de vultosos 
valores das contas bancárias de diversas vítimas.

Segundo o apurado, os clientes "da cooperativa de 
crédito Viacredi estariam recebendo mensagens por meio 
do aplicativo whatsapp, em que criminosos simulavam 
serem gerentes de conta e enviavam links de atualização 
cadastral, sendo os clientes direcionados para um site 
falso, de modo que os investigados acessavam suas 
contas bancárias e subtraíam valores". Assim, a prisão se 
faz necessária para garantir a ordem pública.

3. A propósito, "a jurisprudência desta Corte é 
assente no sentido de que se justifica a decretação de 
prisão como forma de fazer cessar ou diminuir a atuação 
de suposto membro de grupo criminoso" (AgRg no RHC n. 
171.233/DF, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 27/3/2023). 
Precedentes.

4. Ademais, a decretação da prisão teve como 
fundamento, inclusive, a presença de anotações criminais 
pretéritas pelo mesmo fato.

Inequívoco, dessa forma, o risco de que, solto, o 
agravante perpetre novas condutas ilícitas.

5. Condições subjetivas favoráveis do agente, por si 
sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem 
presentes os requisitos legais para a decretação da 
segregação provisória (precedentes).
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6. Os fundamentos adotados para a imposição da 
prisão preventiva indicam, no caso, que as medidas 
alternativas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública e evitar a prática de novos crimes.

7. O pleito de extensão de eventual soltura 
concedida aos corréus não foi debatido pelo Tribunal de 
origem, o que impede a análise por esta Corte, sob pena 
de indevida supressão de instância.

8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 821.397/SC, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
FURTO QUALIFICADO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. 
CORRUPÇÃO ATIVA. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE DA CONDUTA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES 
DO ART. 319 DO CPP. SUBSTITUIÇÃO. INVIABILIDADE. 
DESPROPORCIONALIDADE . INOVAÇÃO RECURSAL.

1. "A prisão preventiva é cabível mediante decisão 
fundamentada em dados concretos, quando evidenciada a 
existência de circunstâncias que demonstrem a 
necessidade da medida extrema, nos termos dos arts.

312, 313 e 315 do Código de Processo Penal" 
(AgRg no RHC n. 160.967/PA, relator Ministro João Otávio 
de Noronha, Quinta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 
15/8/2022).

2. O decreto prisional apresenta fundamento que se 
mostra idôneo para a custódia cautelar, diante da 
gravidade da conduta praticada, porquanto houve a 
indicação de atuação de grupo criminoso especializado em 
furto, com uso de aparato tecnológico que foge da 
normalidade, organização interna e objetivo de bens de 
alto valor no mercado, além de reiteração delitiva e oferta 
de propina aos policiais no momento da abordagem.

3. A alegação de desproporcionalidade da custódia 
cautelar com futura condenação constitui indevida 
inovação recursal, de modo a impedir o exame.

4. Havendo a indicação de fundamentos concretos 
para justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a 
aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, uma 
vez que insuficientes para resguardar a ordem pública.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 176.766/MT, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA E FURTO QUALIFICADO 
PELO CONCURSO DE AGENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. NÃO TRANSCRIÇÃO DOS MOTIVOS. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. IMPRESCINDIBILIDADE 
DA PRISÃO PREVENTIVA FUNDAMENTADA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
PROPRIEDADE DOS CELULARES. FUGA. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. A ausência de transcrição dos motivos expostos 
oralmente para impor a prisão preventiva, por si só, não 
acarreta a nulidade do ato.

2. A imprescindibilidade da prisão preventiva 
justificada no preenchimento dos requisitos dos arts. 312, 
313 e 315 do CPP impede a aplicação das medidas 
cautelares alternativas previstas no art. 319 do CPP.

3. As condições pessoais favoráveis do agente não 
impedem, por si sós, a manutenção da segregação 
cautelar devidamente fundamentada em elementos 
concretos que evidenciem a necessidade e a razoabilidade 
da medida extrema.

4. Não cabe dilação probatória na estreita via do 
habeas corpus, que exige prova pré-constituída do 
alegado.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 742.161/SC, relator Ministro João 

Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, 
DJe de 8/8/2022.)

Impende destacar que esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido 

de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, tais como 

primariedade, residência fixa e ocupação lícita, não representa óbice, por si só, à 

decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais da cautela. 

Devendo-se registrar, ainda, que é assente também o entendimento do Superior 

Tribunal de Justiça de ser inaplicável medida cautelar alternativa, quando as 

circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes 

para manutenção da ordem pública.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
PRISÃO PREVENTIVA. SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
FUNDAMENTOS MANTIDOS. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONTEMPORANEIDADE. MITIGAÇÃO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
CPP, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal. 
Ademais, conforme preconiza o § 1º do art. 387 do CPP, o 
magistrado, ao proferir sentença condenatória, decidirá 
fundamentadamente sobre a manutenção ou, se for o 
caso, imposição de prisão preventiva ou de outra medida 
cautelar.

2. No caso dos autos, não há falar em ilegalidade na 
manutenção da prisão do ora agravante, pois o Juízo de 
origem devidamente fundamentou a prisão preventiva, 
negando-lhe o direito de recorrer em liberdade por 
perdurarem os requisitos da prisão cautelar, diante dos 
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elementos concretos extraídos dos autos. Restou 
evidenciada a gravidade da conduta criminosa, revelada 
pelo modus operandi empregado, pois as duas 
vítimas/crianças sofreram abusos de forma reiterada e por 
longo período de tempo, por parte do próprio padrasto, 
sendo que, após separar-se da genitora das vítimas, o réu 
ainda as perseguia na saída da escola, em festas e em 
aplicativos da internet, enviando mensagens para as 
ofendidas, assim como para sua mãe, como também 
tentou assediar amigas próximas das vítimas.

3. A manutenção da segregação cautelar, quando 
da sentença condenatória, não requer fundamentação 
exaustiva, sendo suficiente a afirmação de que 
permanecem presentes os requisitos previstos no art. 312 
do CPP, desde que aquela anterior decisão esteja, de fato, 
fundamentada, como ocorreu na espécie.

4. A regra da contemporaneidade comporta 
mitigação quando a natureza do delito indicar a alta 
possibilidade de recidiva ou "ante indícios de que ainda 
persistem atos de desdobramento da cadeia delitiva inicial 
(ou repetição de atos habituais)", como no caso de estupro 
de vulnerável (HC n. 496.533/DF, relator Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
11/6/2019, DJe 18/6/2019).

5. É inviável a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, pois a gravidade concreta da 
conduta delituosa e a periculosidade do agravante 
indicam que a ordem pública não estaria acautelada 
com sua soltura.

6. O fato de o agravante possuir condições pessoais 
favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua 
prisão preventiva, 7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 565.400/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 03/11/2020, DJe 
12/11/2020.)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. 
MODUS OPERANDI. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. QUESTÃO NÃO DISCUTIDA 
NO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. De acordo com reiteradas decisões desta Corte 
Superior, as prisões cautelares são medidas de índole 
excepcional, somente podendo ser decretadas ou mantidas 
caso demonstrada, com base em elementos concretos dos 
autos, a efetiva imprescindibilidade de restrição ao direito 
constitucional à liberdade de locomoção.

2. A decisão que decretou a custódia preventiva 
possui fundamentação idônea suficiente, consistente no 
modus operandi do agravante e na gravidade concreta do 
crime de estupro de vulnerável da enteada de seu filho, 
que o tratava como avô.

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, 
eventuais condições pessoais favoráveis do réu não 
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possuem o condão de, isoladamente, conduzir à 
revogação da prisão preventiva.

4. Concretamente demonstrada pelas instâncias 
ordinárias a necessidade da prisão preventiva, não se 
afigura suficiente a fixação de medidas cautelares 
alternativas.

5. Para que fosse possível a discussão a respeito 
da materialidade e da autoria delitivas, seria imprescindível 
o exame dos elementos fáticos da lide, o que é inviável na 
via eleita, que possui rito célere e cognição sumária.

6. A alegada ausência de contemporaneidade entre 
os fatos e a decretação da custódia não foi analisada pelas 
instâncias ordinárias, motivo pelo qual também não pode 
ser apreciada nesta Corte, sob pena de indevida supressão 
de instância.

7. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC 123.036/SP, Rel. Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 
28/5/2020.)

Cumpre ressaltar, ademais, que, tendo a agravante permanecido presa durante 

todo o processo, não deve ser permitido o recurso em liberdade, especialmente 

porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se mostra 

adequada sua soltura depois da condenação em primeiro grau. A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
NEGADO O DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
AGRAVANTE MULTIREINCIDENTE. RÉU QUE 
PERMANECEU PRESO DURANTE TODA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INCABÍVEL A 
SUBSTITUIÇÃO POR OUTRAS MEDIDAS CAUTELARES 
MAIS BRANDAS. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se 
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é 
indispensável a demonstração da existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes 
da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada 
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Julgados do STF e STJ.

3. A prisão preventiva está devidamente justificada, 
visando a garantia da ordem pública, pois trata-se de 
agravante multireincidente, tendo sido condenado em 
definitivo em diversos processos. Precedentes.

4. Além disso, o entendimento adotado pelas 
instâncias ordinárias alinha-se à jurisprudência desta 
Corte, firme de que, tendo o réu permanecido preso 
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durante todo o andamento da ação penal, não faria 
sentido, ausentes alterações nas circunstâncias fáticas, 
que, com a superveniência da condenação, fosse deferida 
a liberdade.Precedentes.

5. Incabível a substituição por outras medidas 
cautelares mais brandas.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 873.849/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
6/2/2024, DJe de 14/2/2024.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
EXCESSO DE PRAZO. NÃO CONFIGURADO. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. REGIME FECHADO. 
MANUTENÇÃO DA PREVENTIVA. CAUTELARES 
MENOS GRAVOSAS. INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. 
AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. A matéria relativa à alegada ausência de 
fundamentos para decretação da prisão preventiva não foi 
apreciada no acórdão impugnado. Assim, para não incorrer 
em supressão de instância, esta Corte não pode conhecer 
deste ponto.

2. Embora se admita a ocorrência de certa demora 
na conclusão, verifica-se que o conjunto dos at os 
praticados evidencia normal tramitação do processo; não 
há informação recente de que esteja ocorrendo 
morosidade ou retardo excessivo na implementação das 
fases processuais, tampouco desídia ou inércia.

3. A orientação pacificada nesta Corte é de que não 
há lógica em deferir ao condenado direito de recorrer solto 
quando permaneceu preso durante a instrução processual, 
se persistentes os motivos para a segregação preventiva.

4. Alegadas condições pessoais favoráveis não têm 
aptidão de, isoladamente, desconstituir a prisão preventiva 
se a conclusão é de que as medidas alternativas do art. 
319 do Código de Processo Penal mostram-se insuficientes 
para garantia da ordem pública.

5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, 
nesta extensão, desprovido.

(AgRg no HC n. 801.788/MS, relator Ministro João 
Batista Moreira (Desembargador Convocado do TRF1), 
Quinta Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 5/12/2023.)

Outrossim, deve-se salientar que a Suprema Corte firmou entendimento no 

sentido de que a "fixação do regime de cumprimento semiaberto afasta a prisão 

preventiva" (AgRg no HC 197797, Rel. Ministro Roberto Barroso, Rel. p/ acórdão 

Ministro Marco Aurélio, Primeira Turma, DJe 15/6/2021), esclarecendo que "a tentativa 

de compatibilizar a prisão cautelar com o regime de cumprimento da pena imposta na 

condenação, além de não estar prevista em lei, implica chancelar o cumprimento 
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antecipado da pena, em desrespeito ao que decidido pelo Supremo Tribunal Federal. 

Precedentes" (AgRg no HC 221936, Rel. Ministro Nunes Marques, Rel. p/ Acórdão 

Ministro André Mendonça, Segunda Turma, DJe 20/4/2023).

Nessa linha de entendimento, o Pretório Excelso ponderou, ainda, que, não 

obstante haja incompatibilidade da prisão preventiva com o modo prisional semiaberto, 

em casos de situações excepcionalíssimas, há de se realizar a compatibilização da 

segregação com o regime fixado na sentença condenatória, desde que devidamente 

justificado o acautelamento provisório. Assim, admitiu-se que "tal regra comporta 

exceções, como situações de reiteração delitiva ou violência de gênero" (AgRg no HC 

223529, Rel. Ministro Edson Fachin, Segunda Turma, DJE 19/4/2023).

Diante desse contexto, buscando a unificação jurisprudencial, a Quinta Turma 

deste Superior Tribunal de Justiça, em sessão realizada no dia 13/6/2023, acolheu, no 

julgamento do AgRg no RHC 180.151/MG, o posicionamento da Corte Suprema, 

passando, então, a aderir ao entendimento de que a fixação do modo prisional 

semiaberto inviabiliza a negativa do direito do recurso em liberdade, salvo quando 

constatada circunstância excepcional que demonstre a imprescindibilidade da prisão 

preventiva, ocasião em que deverá ser realizada a compatibilização da segregação 

com o regime intermediário. Eis a ementa do julgado:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 

ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES. CONDENAÇÃO EM REGIME 
SEMIABERTO E PRISÃO PREVENTIVA. ADEQUAÇÃO 
AO ENTENDIMENTO FIRMADO PELA SUPREMA 
CORTE. EXCEPCIONALIDADE NÃO DEMONSTRADA. 
AGRAVO PROVIDO.

1. Esta Corte possui entendimento consolidado em 
ambas as suas turmas criminais no sentido de que não há 
incompatibilidade entre a negativa do direito de recorrer em 
liberdade e a fixação do regime semiaberto, caso 
preenchidos os requisitos do art. 312 do Código de 
Processo Penal e desde que o acusado seja mantido em 
local compatível com o regime fixado na sentença.

2. Todavia, a Suprema Corte firmou posição em 
sentido diverso, ou seja, de que "[a] fixação do regime de 
cumprimento semiaberto afasta a prisão preventiva" (AgRg 
no HC 197797, Rel. Ministro Roberto Barroso, Rel. p/ 
acórdão Ministro Marco Aurélio, Primeira Turma, DJe 
15/6/2021), uma vez que "[a] tentativa de compatibilizar a 
prisão cautelar com o regime de cumprimento da pena 
imposta na condenação, além de não estar prevista em lei, 
implica chancelar o cumprimento antecipado da pena, em 
desrespeito ao que decidido pelo Supremo Tribunal 
Federal. Precedentes". (AgRg no HC 221936, Rel. Ministro 
Nunes Marques, Rel. p/ Acórdão Min. André Mendonça, 
Segunda Turma, DJe 20/4/2023).
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3. Isso não impede que a prisão seja mantida em 
casos excepcionais e desde que apresentada 
fundamentação demonstrando a imprescindibilidade da 
medida. Ou seja, "[e]mbora o Supremo Tribunal Federal 
tenha firmado o entendimento de que a prisão preventiva é 
incompatível com a fixação do regime inicial semiaberto, tal 
regra comporta exceções, como situações de reiteração 
delitiva ou violência de gênero. Precedentes". (AgRg no HC 
223529, Rel. Ministro Edson Fachin, Segunda Turma, DJE 
19/4/2023).

4. Com finalidade de harmonização da 
jurisprudência nacional e em homenagem ao princípio da 
segurança jurídica, compete a este Tribunal acolher o 
entendimento da Suprema Corte Constitucional, 
adequando-se às disposições contidas nos referidos 
julgados.

5. Na hipótese, não se verifica excepcionalidade 
que justifique a manutenção da prisão. O agravante foi 
condenado pela prática do crime de tráfico de drogas, 
sendo que apenas uma circunstância foi sopesada de 
forma desfavorável. Ademais, ele é primário, ostentando 
um único antecedente criminal, registro este que, embora 
referente ao mesmo delito, é relativamente distante - 
15/10/2019 -, e sem condenação.

6. De outro lado, a quantidade de drogas 
apreendida, conquanto não seja irrisória, não é expressiva, 
tampouco de natureza especialmente reprovável. Além 
disso, ele confessou a prática do delito, contribuindo com a 
instrução criminal.

7. Portanto, em acolhimento ao entendimento 
adotado pelo Supremo Tribunal Federal, e não se 
verificando excepcionalidade que autorize a manutenção 
da custódia, deve a prisão ser revogada.

8. Agravo regimental provido.
(AgRg no RHC n. 180.151/MG, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
16/6/2023.)

Nesse sentido, a negativa do recurso em liberdade a réu condenado em regime 

semiaberto somente se justifica quando demonstrada situação excepcional que revele 

a imprescindibilidade da medida, o que se constata no presente caso, considerando o 

concreto risco de reiteração delitiva da paciente, não havendo falar, in casu, em 

incompatibilidade da prisão preventiva com o modo intermediário de cumprimento de 

pena.

A propósito:
 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO 
PREVENTIVA DECRETADA NA SENTENÇA. RISCO 
CONCRETO DE REITERAÇÃO DELITIVA. AUSÊNCIA DE 
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ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 

CPP, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando 
houver prova da existência do crime e indício suficiente de 
autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado. Ademais, dispõe o art. 387, § 1º, do mesmo 
Código, que, quando da prolação da sentença, o juiz 
decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se 
for o caso, a imposição de prisão preventiva ou de outra 
medida cautelar.

2. Na hipótese, o Magistrado de primeiro grau, por 
ocasião da sentença, fundamentou adequadamente a 
prisão cautelar do ora agravante na necessidade de 
garantia da ordem pública, como forma de evitar a 
reiteração delitiva, uma vez que ele possuiria duas 
condenações criminais, ambas por fatos praticados 
posteriormente ao objeto da sentença - que seria uma 
terceira condenação -, circunstância superveniente que 
indica que há grande probabilidade do sentenciado, em 
liberdade, voltar a delinquir.

3. O fato de o réu ter permanecido em liberdade 
durante a instrução processual não impede que seja 
decretada sua prisão preventiva quando de sua 
condenação, desde que presentes os requisitos previstos 
no art. 312 do CPP.

4. É inviável a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, pois a periculosidade do recorrente 
indica que a ordem pública não estaria acautelada com a 
sua soltura.

5. Esta Corte vinha admitindo, sem exceções, a 
manutenção da prisão preventiva, uma vez presentes os 
seus requisitos, quando da prolação de sentença 
condenatória, mesmo que ela fixasse regime inicial de 
cumprimento da pena diverso do fechado. Todavia, esse 
posicionamento foi modificado, de modo que esta Quinta 
Turma vem aplicando o entendimento firmado pela 
Suprema Corte, segundo o qual a "fixação do regime de 
cumprimento semiaberto afasta a prisão preventiva" (AgRg 
no HC 197797, Rel. Ministro Roberto Barroso, Rel. p/ 
acórdão Ministro Marco Aurélio, Primeira Turma, DJe de 
15/6/2021).

6. Assim, a regra passou a ser a impossibilidade de 
manutenção da prisão preventiva quando a sentença 
condenatória fixar regime inicial de cumprimento de pena 
diverso do fechado. Contudo, essa sistemática comporta 
exceções, sendo que a fundamentação utilizada no 
presente caso - histórico criminoso do réu - trata de caso 
excepcional que torna a prisão preventiva necessária.

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 174.886/BA, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/11/2023, DJe 
de 16/11/2023.)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
LESÃO CORPORAL EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA 
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DOMÉSTICA. PRISÃO PREVENTIVA. 
PERICULOSIDADE. GRAVIDADE CONCRETA. RISCO 
DE REITERAÇÃO. INCOMPATIBILIDADE ENTRE A 
NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE E A FIXAÇÃO DO REGIME SEMIABERTO. 
NÃO OCORRÊNCIA. EXCEPCIONALIDADE. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Quanto à alegação de violação ao princípio da 
colegialidade, cabe ressaltar que a prolação de decisão 
unipessoal pelo Ministro Relator não representa violação 
do princípio da colegialidade, pois está autorizada pelo art. 
34, inciso XX, do Regimento Interno desta Corte em 
entendimento consolidado pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça por meio do enunciado n. 568 de sua 
Súmula.

2. A Suprema Corte firmou posição de que "[a] 
fixação do regime de cumprimento semiaberto afasta a 
prisão preventiva" (AgRg no HC 197797, Rel. Ministro 
Roberto Barroso, Rel. p/ acórdão Ministro Marco Aurélio, 
Primeira Turma, DJe 15/6/2021), uma vez que "[a] tentativa 
de compatibilizar a prisão cautelar com o regime de 
cumprimento da pena imposta na condenação, além de 
não estar prevista em lei, implica chancelar o cumprimento 
antecipado da pena, em desrespeito ao que decidido pelo 
Supremo Tribunal Federal.

Precedentes". (AgRg no HC 221936, Rel. Ministro 
Nunes Marques, Rel. p/ Acórdão Min. André Mendonça, 
Segunda Turma, DJe 20/4/2023).

3. Isso não impede, todavia, que a prisão seja 
mantida em casos excepcionais e desde que apresentada 
fundamentação demonstrando a imprescindibilidade da 
medida. Ou seja, "[e]mbora o Supremo Tribunal Federal 
tenha firmado o entendimento de que a prisão preventiva é 
incompatível com a fixação do regime inicial semiaberto, tal 
regra comporta exceções, como situações de reiteração 
delitiva ou violência de gênero. Precedentes". (AgRg no HC 
223529, Rel. Ministro Edson Fachin, Segunda Turma, DJE 
19/4/2023).

4. No caso, trata-se de excepcionalidade para a 
manutenção da prisão, eis que o paciente foi condenado 
ao crime de lesão corporal em contexto de violência 
doméstica contra sua companheira, e ostenta condenação 
com trânsito em julgado por crimes de roubo e furto, sendo 
cabível, tão somente, a compatibilização da prisão com o 
regime fixado na sentença - o que foi devidamente 
providenciado pelo magistrado, que determinou a 
expedição da guia provisória.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 839.041/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
9/10/2023, DJe de 11/10/2023.)

Assim, justificada a prisão preventiva, necessária a sua compatibilização com o 

regime semiaberto, providência que já foi determinada na hipótese dos autos, em que 
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houve determinação na sentença de expedição de guia de recolhimento provisória (fl. 

31).

 Por fim, quanto ao pleito de prisão domiciliar, verifica-se que referido tema não 

foi analisado pelo Tribunal de origem, o qual, inclusive, destacou que fora objeto de 

outro habeas corpus (HC 2291165-13.2023.8.26.0000), bem como não teria sido 

discutido na sentença condenatória, de modo que obsta o exame  por esta Corte 

Superior de Justiça nesta oportunidade, sob pena de supressão de instância. Ademais, 

registre-se  que mencionada matéria foi analisada  nos autos do RHC n. 191.620/SP, 

no qual, em 20/2/2024, por decisão singular, neguei provimento ao recurso 

ordinário, configurando, assim,  inadmissível reiteração de pedidos. 

A propósito:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
FURTO QUALIFICADO, CORRUPÇÃO DE MENOR, 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
GRAVIDADE CONCRETA DA EMPREITADA CRIMINOSA. 
PAPEL RELEVANTE DA ACUSADA. SEGREGAÇÃO 
DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. PRISÃO DOMICILIAR. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIAS. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é 
indispensável a demonstração da existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes 
da autoria. Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada 
em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Precedentes do STF e STJ.

2. No caso, aponta-se que a agravante possuía 
significativo envolvimento com grupo criminoso 
responsável pela prática de crimes patrimoniais e tráfico de 
drogas, sendo relatado que a paciente era o braço direito 
do chefe do grupo, o corréu Bruno Bottezel, fora do 
presídio, com incumbências relativas à parte logística e 
financeira das ações ligadas ao tráfico de entorpecentes, 
sendo ainda a responsável por garantir a ocultação da 
arma de fogo furtada de um estabelecimento comercial.

3. "Se as circunstâncias concretas da prática do 
crime indicam, pelo modus operandi, a periculosidade do 
agente ou o risco de reiteração delitiva, está justificada a 
decretação ou a manutenção da prisão cautelar para 
resguardar a ordem pública, desde que igualmente 
presentes boas provas da materialidade e da autoria" (HC 
n. 126.756/SP, Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira 
Turma, julgado em 23/6/2015, publicado em 16/9/2015). 
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Prisão preventiva, in casu, devidamente justificada para a 
garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP.

4. Prisão domiciliar. Supressão de instâncias. A 
questão da prisão domiciliar não foi enfrentada pelo 
Tribunal a quo no acórdão recorrido. "Matéria não 
apreciada pelo Juiz e pelo Tribunal de segundo grau não 
pode ser analisada diretamente nesta Corte, sob pena de 
indevida supressão de instância" (AgRg no HC n. 
525.332/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

5. Condições subjetivas favoráveis à agravante não 
são impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso 
estejam presentes os requisitos autorizadores da referida 
segregação. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão; o contexto fático indica que 
as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública. Precedentes.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 805.777/MS, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
14/3/2023, DJe de 17/3/2023.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. REQUISITOS DA 
PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE DA CUSTÓDIA CAUTELAR. 
PRISÃO DOMICILIAR. FILHA MENOR. EXTENSÃO DE 
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS AOS CORRÉUS. 
REITERAÇÃO DE PEDIDOS. EXCESSO DE PRAZO 
PARA FORMAÇÃO DA CULPA. COMPLEXIDADE DO 
FEITO. ILEGALIDADE MANIFESTA. AUSÊNCIA. 
NEGATIVA DE AUTORIA. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento firmado 
anteriormente, sob pena de ser mantida a decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos.

2. As questões relativas aos requisitos da prisão 
preventiva, ausência de contemporaneidade da prisão, 
prisão domiciliar e extensão de benefícios concedidos aos 
corréus já foram devidamente analisadas por esta Corte, 
nos autos do RHC n. 183.547/RS, interposto pelo ora 
recorrente, impugnando a mesma decisão de prisão 
preventiva, decretada nos autos da Ação Penal n. 
5009110-02.2022.8.21.0132/RS, tendo o recurso sido 
desprovido por decisão prolatada em 22/8/2023, 
configurando, portanto, reiteração de pedido, sendo 
inviável o seu enfrentamento por mais uma vez, visto que 
se cuida de matéria julgada.

3. A "aferição do excesso de prazo reclama a 
observância da garantia da duração razoável do processo, 
prevista no art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal. Tal 
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verificação, contudo, não se realiza de forma puramente 
matemática. Demanda, ao contrário, um juízo de 
razoabilidade, no qual devem ser sopesados não só o 
tempo da prisão provisória mas também as peculiaridades 
da causa, sua complexidade, bem como quaisquer fatores 
que possam influir na tramitação da ação penal" (AgRg no 
AgRg no HC n. 818.875/MS, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 25/9/2023, 
DJe de 28/9/2023.) 4. No caso em exame, embora o 
agravante esteja preso cautelarmente desde 21/12/2022, 
as peculiaridades do caso demonstram a complexidade do 
processo, tendo em vista o vulto da organização criminosa 
investigada, a pluralidade de réus (mais de 40 
investigados) com representantes distintos e a 
necessidade de realização de inúmeras diligências, bem 
como a apreciação de diversos pedidos formulados pelas 
defesas dos réus. Outrossim, a denúncia já foi oferecida e 
o feito está em fase de notificação dos réus para a 
apresentação de defesa.

5. De outro lado, "em razão da exigência de 
revolvimento do conteúdo fático-probatório, a estreita via 
do habeas corpus, não é adequada para a análise das 
teses de negativa de autoria e da existência de prova 
robusta da materialidade delitiva" (AgRg no HC n. 
837.182/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 3/10/2023).

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 183.090/RS, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 16/11/2023.)

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz de 

justificar a revogação da custódia cautelar da agravante. 

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 891.213 / SP
Número Registro: 2024/0045347-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15050675320198260664 20160884520248260000 23509152019

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIS GUSTAVO DA SILVA PEREIRA
ADVOGADO : LUIS GUSTAVO DA SILVA PEREIRA - SP356465
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : TAISA VICENTE (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TAISA VICENTE (PRESO)
ADVOGADO : LUIS GUSTAVO DA SILVA PEREIRA - SP356465
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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